
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.201 - PR (2012/0189259-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARCUS MORENO KRUSCHE PORTELLA 
ADVOGADO : CESAR LOURENÇO SOARES NETO E OUTRO(S) - PR029201 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : PATRÍCIA VARGAS LOPES E OUTRO(S) - RS046040 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DIPLOMA EXPEDIDO POR INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO ESTRANGEIRA. REVALIDAÇÃO. NECESSIDADE. 
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Conforme assentado na jurisprudência desta Corte, para a validade no 
território nacional dos diplomas conferidos por instituições de ensino 
estrangeiras, é de rigor o prévio processo de revalidação no âmbito das 
Universidades Públicas, a teor do art. 48 da Lei n. 9.394/1996.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho. 

 

Brasília, 08 de junho de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.201 - PR (2012/0189259-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCUS MORENO 
KRUSCHE PORTELLA contra a decisão de minha lavra (e-STJ fls. 912/914), em que neguei 
seguimento ao recurso especial.

Sustenta o recorrente, em apertada síntese, que a sua pretensão 
destina-se ao registro e admissão do título de Doutor obtido em universidade estrangeira, não 
havendo postulação relativa à revalidação.  Requer a não aplicação da Súmula 83 do STJ, 
porquanto os precedentes citados não versam sobre admissão e registro de diploma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre observar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Feito tal registro, verifico que inexiste ensejo para a reforma da decisão 
recorrida.

É que o acórdão recorrido decidiu de acordo com o entendimento 
consolidado nesta Corte em sede de recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil, segundo o qual, consoante o disposto na Lei n. 9.394/96, instituidora das 
diretrizes e bases da educação nacional, impõe-se, para validade no território nacional, prévio 
processo de revalidação de diplomas conferidos por instituições de ensino estrangeiras. 
Confira-se:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. CURSO 
SUPERIOR. DIPLOMA OBTIDO NO EXTERIOR. REGISTRO EM 
UNIVERSIDADE BRASILEIRA. CONVENÇÃO REGIONAL SOBRE O 
RECONHECIMENTO DE ESTUDOS, TÍTULOS E DIPLOMAS DE ENSINO 
SUPERIOR NA AMÉRICA LATINA E CARIBE. VIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA.
1. 'A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e 
Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, incorporada ao 
ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto n. 80.419/77, não foi, de 
forma alguma, revogada pelo Decreto n. 3.007, de 30 de março de 1999. Isso 
porque o aludido ato internacional foi recepcionado pelo Brasil com status de lei 
ordinária, sendo válido mencionar, acerca desse particular, a sua ratificação pelo 
Decreto Legislativo n. 66/77 e a sua  promulgação através do Decreto n. 
80.419/77. Dessa forma, não há se falar na revogação do Decreto que promulgou 
a Convenção da América Latina e do Caribe em foco, pois o Decreto n. 3.007/99, 
exarado pelo Sr. Presidente da República, não tem essa propriedade' (REsp 
1.126.189/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/5/2010).
2. O Decreto n. 80.419/77 não contém determinação específica para revalidação 
automática dos diplomas emitidos em países abarcados pela referida convenção.
3. 'O art. 53, inciso V, da Lei n. 9.394/96 permite à universidade fixar normas 
específicas a fim de disciplinar o referido processo de revalidação de diplomas 
de graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, 
não havendo qualquer ilegalidade na determinação do processo seletivo para a 
revalidação do diploma, porquanto decorre da necessidade de adequação dos 
procedimentos da instituição de ensino para o cumprimento da norma, uma vez 
que de outro modo não teria a universidade condições para verificar a 
capacidade técnica do profissional e sua formação, sem prejuízo da 
responsabilidade social que envolve o ato' (REsp 1.349.445/SP, Rel. Ministro 
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Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 14/5/2013).
4. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1.215.550/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/09/2015, DJe 05/10/2015).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTS. 458, II, E 
535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. ARTS. 2º DA LEI 9784/99 E 884 
DO CC. AUSÊNCIA DE EXAME DOS DISPOSITIVOS DE LEI INVOCADOS. 
SÚMULA 211/STJ. MAGISTÉRIO SUPERIOR. TITULAÇÃO (DOUTORADO). 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. DIPLOMA DE INSTITUIÇÃO ESTRANGEIRA. 
REVALIDAÇÃO. NECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO QUE NÃO VENTILA A QUESTÃO FEDERAL. ERRO 
MATERIAL. ANÁLISE DE MATÉRIA ESTRANHA AO RECURSO ESPECIAL. 
DECOTE.
(...)
6. "De acordo com o art. 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 
Lei 9.394/1996, cabe às Universidades Públicas a revalidação dos diplomas 
expedidos por instituições de ensino estrangeiras." (...) O Acordo de Admissão 
de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas 
nos Estados Partes do Mercosul (promulgado pelo Decreto Legislativo 
5.518/2005) não afasta a obediência ao processo de revalidação previsto na Lei 
9.394/1996." (REsp 971.962/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 13/3/2009.) 
7. Verificado erro material consubstanciado no pronunciamento acerca da verba 
honorária, matéria estranha ao recurso especial, imperioso se faz o decotamento 
do capítulo respectivo da decisão agravada.
Agravo regimental provido em parte, apenas para decotar da decisão agravada 
capítulo referente à verba honorária, matéria estranha ao recurso especial.
(AgRg no REsp 1524381/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015) (Grifos acrescidos)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. MESTRADO REALIZADO EM PAÍS 
INTEGRANTE DO MERCOSUL. ACORDO DE  ADMISSÃO  DE  TÍTULOS  E  
GRAUS UNIVERSITÁRIOS. REVALIDAÇÃO.
1. "O registro de diploma estrangeiro no Brasil fica submetido a prévio processo 
de revalidação, segundo o regime previsto na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Brasileira (art. 48, § 2º, da Lei 9.394/96). O Acordo de Admissão de 
Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos 
Estados Partes do Mercosul (promulgado pelo Decreto Legislativo 5.518/2005) 
não afasta a obediência ao processo de revalidação previsto na Lei 9.394/1996" 
(AgRg no REsp 1.346.661/PR, Relator(a) Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma DJe 13/9/2013).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 640.803/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 06/11/2015) (Grifos acrescidos)

Nesse passo, é de rigor a aplicação da Súmula 83 do STJ
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0189259-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.343.201 / PR

Números Origem:  50154177020114040000  50325290420114047000  PR-50325290420114047000  
TRF4-50154177020114040000

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCUS MORENO KRUSCHE PORTELLA 
ADVOGADO : SHALOM MOREIRA BALTAZAR E OUTRO(S) - PR038620 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : PATRÍCIA VARGAS LOPES E OUTRO(S) - RS046040 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCUS MORENO KRUSCHE PORTELLA 
ADVOGADO : CESAR LOURENÇO SOARES NETO E OUTRO(S) - PR029201 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : PATRÍCIA VARGAS LOPES E OUTRO(S) - RS046040 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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